
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.780 - RS (2010/0183843-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOÃO CARLOS ZAMBERLAN - ESPÓLIO E OUTRO
REPR. POR : LACI TEREZA CERVO ZAMBERLAN - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JOSÉ ERY CAMARGO 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. TRANSFERÊNCIA DE BEM 
IMÓVEL PARA A INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL DE 
EMPRESA. INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO. PRECEDENTES. RETORNO 
DOS AUTOS À ORIGEM PARA QUE SEJAM ANALISADAS AS 
QUESTÕES TIDAS POR PREJUDICADAS NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que é legítima a 
incidência de Imposto de Renda sobre ganhos de capital decorrentes da diferença 
entre o valor de aquisição e o de incorporação de imóveis de pessoa física, para 
integralização de capital de pessoa jurídica da qual é sócio. Nesse sentido: AgRg no 
REsp 1.016.766/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/03/2009, REsp 70.2915/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
21/09/2007, REsp 867.276/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
08/11/2006, REsp 789.004/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJ 03/04/2006, REsp 660.692/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 
DJ 13/03/2006,  REsp 260.499/RS, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, Primeira 
Turma, DJ 13/12/2004.
2. No caso dos autos, tanto a sentença quanto o acórdão recorrido partiram da 
premissa de que a operação de integralização de capital social através do bem imóvel 
não configura "alienação" para fins de incidência do imposto de renda, na forma do 
art. 3º, § 2º, da Lei n. 7.713/88. Assim, não foram analisadas outras questões 
importantes para o deslinde da controvérsia, e outras acessórias, as quais não podem 
ser analisadas por esta Corte, seja por impossibilidade de supressão de instância, seja 
por encontrarem óbice na Súmula n. 7/STJ, quais sejam: (i) a existência de prova, a 
cargo da embargante (eis que a CDA goza de presunção de certeza e liquidez a ser 
ilidida por prova inequívoca a cargo do sujeito passivo - art. 204 do CTN), no sentido 
de não ter havido diferença entre o valor de aquisição e o de incorporação de 
imóveis de pessoa física; (ii) as questões argüidas pela embargante relativas aos 
encargos da mora (multa, juros e correção monetária); e (iii) a implicação do disposto 
no art. 23 da Lei n. 9.249/95 na hipótese, desde que não haja óbice de direito 
processual ou material para tanto, tais como a preclusão consumativa e outros.
3. Reconhecida a possibilidade de incidência de imposto de renda na operação 
realizada, devem os autos retornar à origem a fim de que se proceda ao julgamento 
das questões tidas por prejudicadas nos embargos à execução.
4. Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos à origem.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 
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"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 

Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 

e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1039465 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/03/2011 Página  2 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.780 - RS (2010/0183843-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOÃO CARLOS ZAMBERLAN - ESPÓLIO E OUTRO
REPR. POR : LACI TEREZA CERVO ZAMBERLAN - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JOSÉ ERY CAMARGO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial manejado pela Fazenda Nacional com fundamento nas alíneas "a" e 

"c" do permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região que, por unanimidade, negou provimento à remessa oficial e ao apelo do embargado, e 

deu provimento ao apelo da embargante, resumido da seguinte forma (fl. 224):

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSTO DE RENDA. IMÓVEL. 
INTEGRALIZAÇÃO AO CAPITAL SOCIAL. ALIENAÇÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. O lucro imobiliário constatado na transferência ou incorporação de imóvel de 
propriedade de sócio cotista com o desiderato de integralizar capital social de 
empresa da qual faz parte não caracteriza alienação para efeitos de incidência de 
lei tributária, não se consubstanciando em fato gerador de IRPF.
2. É entendimento desta Turma que, na ação de embargos julgada procedente, o 
percentual de 10% sobre o valor desta é o quantum adequado para remunerar 
condignamente o trabalho do profissional.
3. Apelação do embargado e remessa oficial improvidas.
4. Apelação da embargante provida, para o fim de condenar o INSS ao 
pagamento da verba honorária fixada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 
causa, corrigidos pelo IPCA-E até a data do efetivo pagamento.

Nas razões recursais, a recorrente alega divergência jurisprudência com a conclusão 

adotada por esta Corte nos autos do REsp n. 1.016.766/PR e violação ao art. 3º, § 2º, da Lei n. 

7.713/88.

Sustenta, em síntese, que o ganho de capital decorrente de incorporação de imóveis 

para fins de integralização de capital da pessoa jurídica, acarreta acréscimo patrimonial sujeito à 

incidência do imposto de renda, não sendo possível dar interpretação extensiva à norma de 

isenção, nos termos dos arts. 111 do CTN e 150, § 6º, da CF/88.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso especial para reconhecer a 

incidência da exação na hipótese.
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Contrarrazões às fls. 255/267.

O presente recurso especial foi admitido na origem, subindo os autos a esta Corte e 

vindo-me conclusos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.780 - RS (2010/0183843-8)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. TRANSFERÊNCIA DE BEM 
IMÓVEL PARA A INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL DE 
EMPRESA. INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO. PRECEDENTES. RETORNO 
DOS AUTOS À ORIGEM PARA QUE SEJAM ANALISADAS AS 
QUESTÕES TIDAS POR PREJUDICADAS NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que é legítima a 
incidência de Imposto de Renda sobre ganhos de capital decorrentes da diferença 
entre o valor de aquisição e o de incorporação de imóveis de pessoa física, para 
integralização de capital de pessoa jurídica da qual é sócio. Nesse sentido: AgRg no 
REsp 1.016.766/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/03/2009, REsp 70.2915/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
21/09/2007, REsp 867.276/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
08/11/2006, REsp 789.004/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJ 03/04/2006, REsp 660.692/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 
DJ 13/03/2006,  REsp 260.499/RS, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, Primeira 
Turma, DJ 13/12/2004.
2. No caso dos autos, tanto a sentença quanto o acórdão recorrido partiram da 
premissa de que a operação de integralização de capital social através do bem imóvel 
não configura "alienação" para fins de incidência do imposto de renda, na forma do 
art. 3º, § 2º, da Lei n. 7.713/88. Assim, não foram analisadas outras questões 
importantes para o deslinde da controvérsia, e outras acessórias, as quais não podem 
ser analisadas por esta Corte, seja por impossibilidade de supressão de instância, seja 
por encontrarem óbice na Súmula n. 7/STJ, quais sejam: (i) a existência de prova, a 
cargo da embargante (eis que a CDA goza de presunção de certeza e liquidez a ser 
ilidida por prova inequívoca a cargo do sujeito passivo - art. 204 do CTN), no sentido 
de não ter havido diferença entre o valor de aquisição e o de incorporação de 
imóveis de pessoa física; (ii) as questões argüidas pela embargante relativas aos 
encargos da mora (multa, juros e correção monetária); e (iii) a implicação do disposto 
no art. 23 da Lei n. 9.249/95 na hipótese, desde que não haja óbice de direito 
processual ou material para tanto, tais como a preclusão consumativa e outros.
3. Reconhecida a possibilidade de incidência de imposto de renda na operação 
realizada, devem os autos retornar à origem a fim de que se proceda ao julgamento 
das questões tidas por prejudicadas nos embargos à execução.
4. Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos à origem.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Conheço do recurso especial, eis que foram preenchidos os requisitos legais e constitucionais 

para tanto, sobretudo o prequestionamento, ainda que implícito, do art. 3º, § 2º, da Lei n. 7.713/88.

Discute-se nos autos se ocorreu ganho de capital passível da incidência do imposto de 
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renda quando da utilização de bem imóvel do sócio para integralizar o capital social da empresa.

O supracitado dispositivo legal prescreve que, in verbis:

Art. 3º O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, 
ressalvado o disposto nos arts. 9º a 14 desta Lei. (Vide Lei 8.023, de 12.4.90)
[...]
§ 2º Integrará o rendimento bruto, como ganho de capital, o resultado da soma 

dos ganhos auferidos no mês, decorrentes de alienação de bens ou direitos de 

qualquer natureza, considerando-se como ganho a diferença positiva entre o 
valor de transmissão do bem ou direito e o respectivo custo de aquisição 
corrigido monetariamente, observado o disposto nos arts. 15 a 22 desta Lei.

Sobre o tema, o acórdão recorrido decidiu que a transferência de imóvel ou sua 

incorporação para integralizar capital social de empresa não caracteriza alienação para fins de 

incidência da legislação do imposto de renda. Confira-se (fl. 218):

O lucro imobiliário constatado na transferência ou incorporação de imóvel de 
propriedade de sócio cotista com o desiderato de integralizar capital social de 

empresa da qual faz parte não caracteriza alienação para efeitos de incidência 

da lei tributária, não se consubstanciando em fato gerador do IRPF.

Contudo, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que é legítima 

a incidência de Imposto de Renda sobre ganhos de capital decorrentes da diferença entre o valor 

de aquisição e o de incorporação de imóveis de pessoa física, para integralização de capital de 

pessoa jurídica da qual é sócio. 

Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCORPORAÇÃO DE IMÓVEL PARA 
O CAPITAL SOCIAL DA PESSOA JURÍDICA. VALOR MAIOR DO QUE O DE 
AQUISIÇÃO. GANHOS DE CAPITAL. INCIDÊNCIA. 
1. Hipótese em que a incorporação do imóvel ao capital societário se deu por 
valor maior do que o de aquisição do imóvel. 

2. Aplicação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que é legítima a incidência de Imposto de Renda sobre ganhos de capital 

decorrentes da diferença entre o valor de aquisição e o de incorporação de 

imóveis de pessoa física, para integralização de capital de pessoa jurídica da 

qual é sócio. 
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.016.766/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/03/2009 - grifei). 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEL PARA 
INTEGRALIZAR CAPITAL SOCIAL. INCIDÊNCIA. 

1. O resultado obtido pelo sócio com a transferência de imóvel do seu 

patrimônio para integralizar participação no capital social de pessoa jurídica 

está sujeito à tributação do imposto de renda, a menos que se cuide de  prédio 
com até 2 (duas) unidades imobiliárias ou, então, a alienação das unidades 
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imobiliárias tenha se verificado após decorrido o prazo de 60 (sessenta) meses, 
contado da data da averbação, no Registro Imobiliário, da construção do prédio. 
2. Recurso especial provido. (REsp 70.2915/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJ 21/09/2007 - grifei).  

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL. 
DAÇÃO DE IMÓVEL. TRIBUTAÇÃO. 

1. É legítima a incidência de imposto de renda sobre ganhos de capital 

decorrente da diferença entre o valor de aquisição atualizado e de 

incorporação de imóveis de pessoa física para integralização de capital de 

pessoa jurídica da qual é sócio. Precedentes da Primeira e Segunda Turmas. 
2. Recurso especial provido. (REsp 867.276/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJ 08/11/2006 - grifei). 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESULTADO OBTIDO NA 
TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEL PARA INTEGRALIZAR PARTICIPAÇÃO EM 
CAPITAL SOCIAL. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 

1. Está sujeito à tributação do imposto de renda o resultado obtido pelo 

sócio com a transferência de imóvel do seu patrimônio para integralizar 

participação no capital social de pessoa jurídica. Precedentes: REsp 

41314/RS, 2ª T., Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ de 13.05.2002 e 

REsp 260499/RS, 1ª T., Min. Milton Luiz Pereira, DJ de 13.12.2004. 
2. Recurso especial a que se dá provimento. (REsp 789.004/RS, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 03/04/2006 - grifei).

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA FÍSICA. INCORPORAÇÃO 
DE IMÓVEL PARA A INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL DE PESSOA 
JURÍDICA. INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. TAXA SELIC. CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS DA FAZENDA. APLICAÇÃO. MULTA MORATÓRIA. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Caracteriza acréscimo patrimonial, passível de incidência do imposto de 

renda, o ganho de capital referente à diferença entre o valor atualizado da 

aquisição de imóvel de pessoa física e a sua incorporação para a 

integralização de capital de pessoa jurídica. Precedente: REsp nº 260.499/RS, 
Rel. Min. MILTON LUIZ PEREIRA, DJ de 13/12/2004. 
II - A jurisprudência desta Corte é no sentido de que é devida a aplicação da taxa 
SELIC nos cálculos dos débitos dos contribuintes para com a Fazenda Pública 
Federal, a partir da publicação da Lei 9.065/95. Precedentes: REsp nº 554.248/SC, 
Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 24/11/2003 e REsp nº 522.184/PR, Rel. Min. 
LUIZ FUX, DJ de 29/09/2003. 
III -  A multa moratória não está adstrita à regra de não confisco, que deve ser 
seguida apenas para fins de fixação de exação. Pelo contrário, deve, em regra, ser 
aplicada sem indulgência, evitando-se futuras transgressões às normas que 
disciplinam o sistema de arrecadação tributária, não merecendo respaldo a 
pretensão do recorrente de ver reduzida tal penalidade. Precedente: AgRg no AG 
nº 436.173/BA, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 05/08/2002. 
IV - Recurso especial improvido. (REsp 660.692/SC, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJ 13/03/2006 - grifei). 

TRIBUTÁRIO. IRPJ. INCIDÊNCIA NA INCORPORAÇÃO DE BEM IMÓVEL 
AO CAPITAL SOCIAL. SOCIEDADE POR QUOTAS DE 
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RESPONSABILIDADE LTDA. 

1 - A transferência de bem imóvel com fim de integralizar o capital social é 

fato que traz aproveitamento ao sócio dos resultados líquidos, propiciando 

parcela do lucro, representando, pois, aumento patrimonial sujeito à 

incidência de imposto de renda. 
2 - Recurso especial provido. (REsp 260.499/RS, Rel. Ministro Milton Luiz 
Pereira, Primeira Turma, DJ 13/12/2004 - grifei). 

No caso dos autos, tanto a sentença quanto o acórdão recorrido partiram da premissa 

de que a operação de integralização de capital social através do bem imóvel não configura 

"alienação" para fins de incidência do imposto de renda, na forma do art. 3º, § 2º, da Lei n. 

7.713/88. 

Assim, não foram analisadas outras questões importantes para o deslinde da 

controvérsia, e outras acessórias, as quais não podem ser analisadas por esta Corte, seja por 

impossibilidade de supressão de instância, seja por encontrarem óbice na Súmula n. 7/STJ, quais 

sejam: (i) a existência de prova, a cargo da embargante (eis que a CDA goza de presunção de 

certeza e liquidez a ser ilidida por prova inequívoca a cargo do sujeito passivo - art. 204 do CTN), 

no sentido de não ter havido diferença entre o valor de aquisição e o de incorporação de imóveis 

de pessoa física; (ii) as questões argüidas pela embargante relativas aos encargos da mora 

(multa, juros e correção monetária); e (iii) a implicação do disposto no art. 23 da Lei n. 9.249/95 

na hipótese, desde que não haja óbice de direito processual ou material para tanto, tais como a 

preclusão consumativa e outros.

Reconhecida, portanto, a possibilidade de incidência de imposto de renda na operação 

realizada, devem os autos retornar à origem a fim de que se proceda ao julgamento das questões 

tidas por prejudicadas nos embargos à execução.

Ressalte-se que a conclusão aqui adotada não esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ, eis 

que não se fez necessário o revolvimento de fatos e provas para infirmar a premissa sobre o qual 

embasou-se o julgado recorrido, qual seja, a possibilidade de ocorrência de fato gerador do 

imposto de renda na operação de integralização de bem imóvel ao capital social da empresa.

Pelas razões expostas, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para determinar o 

retorno dos autos à origem para novo julgamento dos embargos à execução.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0183843-8 REsp 1.214.780 / RS

Números Origem:  200271060026122  200271060026134

PAUTA: 22/02/2011 JULGADO: 22/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JOÃO CARLOS ZAMBERLAN - ESPÓLIO E OUTRO
REPR. POR : LACI TEREZA CERVO ZAMBERLAN - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JOSÉ ERY CAMARGO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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